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RESUMO 

 

 

 O presente trabalho trata da questão da Cooperação Jurídica Internacional em 

matéria penal e seus reflexos no direito à prova no processo penal brasileiro, nos diferentes 

pontos de intersecção de diversos temas contemporâneos, decorrentes da globalização da 

economia e da crescente demanda de segurança pública internacional. Em razão dessa 

tendência, vimos cada vez mais o risco de violação das garantias inerentes ao justo processo, 

asseguradas aos acusados em geral, no que concerne ao direito à prova. Neste sentido, o 

estudo que ora realizamos aborda as questões dos mecanismos de cooperação jurídica 

internacional, em um mundo de diversidade cultural, em matéria de prova penal, quando o 

Brasil é o país requerente; das garantias processuais inerentes ao justo processo, asseguradas 

pelos direitos humanos, que constitui o padrão normativo da cooperação; dos limites impostos 

pela soberania e ordem pública na cooperação jurídica; da admissibilidade da prova produzida 

no exterior e o respeito ao núcleo central dos direitos fundamentais (vida privada, intimidade 

etc.), sob a ótica do ordenamento jurídico brasileiro, de modo a evitar, insegurança jurídica e a 

inadmissibilidade da prova. Procurou-se demonstrar a importância do direito à prova no 

processo penal e a necessidade de se garantir paridade de armas na cooperação, com eficácia, 

propugnando-se pela normatização e harmonização das legislações, de modo a permitir a 

admissibilidade das provas obtidas pela via cooperacional. A pesquisa e o exame das fontes 

bibliográficas utilizadas foram fundamentais para a realização desta tese. 
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ABSTRACT 

 

 

 The present work is about the International Legal Cooperation regarding penal 

matters and the repercussions in the right to proof in the Brazilian Prosecution, upon the 

different intersection points of several contemporary themes from the globalization of the 

economy and the rising demand on international public security. As for this tendency, the risk 

of breach of warranties inherent in the due process is currently perceived, insured to the 

accused ones in general, on the issue of right to proof. In this sense, the study here presented 

approaches the issues of the mechanisms on the international legal cooperation, in a world of 

cultural diversity, concerning the evidence in criminal proceedings, when Brazil is the 

claimant country; of the warranties inherent in the due process, insured by the human rights, 

constituting the normative standards of the cooperation; the limits imposed by the sovereignty  

and the public order in the legal cooperation; the admissibility of the presented evidence 

abroad and concerning the core of the fundamental rights (private life, intimacy etc.), from the 

perspective of the  Brazilian legal system, as to prevent legal uncertainty and the 

inadmissibility of evidence. In order to demonstrate the importance of the right to proof in 

criminal proceedings and the need to insure even parity in the cooperation, efficacy, 

advocating the standardization and harmony of the legislation, so as to enable the 

admissibility of the presented evidence via cooperation. The research and examination of the 

bibliographic sources were fundamental to this thesis accomplishment. 
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ABRÉGÉ 

 

 

 Dans ce texte nous discutons la question de la Coopération juridique 

internationale en matière pénale et ses effets sur le droit à la preuve en procédure pénale 

brésilienne, à différents points d'intersection de plusieurs thèmes contemporains liés à la 

mondialisation de l'économie et à la demande croissante de sécurité publique internationale. 

Comme résultat de cette tendance nous assistons à l’accroissement du risque de violation des 

garanties inhérentes à la bonne procédure assurées aux accusés en général, en ce qui concerne 

le droit à la preuve. En ce sens, notre étude aborde les questions des mécanismes de 

coopération juridique internationale dans un monde de diversité culturelle, dans le domaine de 

preuve pénale, quand le pays requérant est le Brésil, tout comme les questions des garanties 

de procédures inhérentes à la bonne procédure assurées par les Droits de l’homme, ce qui 

constitue le modèle normatif de coopération ; elle aborde encore les questions des limites 

imposées par la souveraineté et l'ordre public, en matière de coopération juridique, tout 

comme les questions de la recevabilité de la preuve produite à l'étranger et le respect du noyau 

dur des droits fondamentaux (vie privée, intimité, etc.), dans la perspective de l’ensemble des 

lois et organisations judiciaires brésilien – le système juridique – afin d'éviter et le doute 

juridique et l'irrecevabilité de la preuve. Nous avons cherché à démontrer l'importance du 

droit à la preuve en procédure pénale et la nécessité d'assurer la parité de moyens en 

coopération, de façon efficace, tout en préconisant  la normalisation et l'harmonisation des 

législations, de façon à permettre la recevabilité des preuves obtenues au travers la bonne 

coopération. La recherche et l'examen des sources bibliographiques utilisées se sont révélés 

indispensables à la réalisation de cette thèse.  
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho intitula-se “Cooperação Jurídica Internacional em matéria penal e 

seus reflexos no direito à prova no processo penal brasileiro”. 

 Diante da globalização, o mundo atual enfrenta constantes crises financeiras, sob 

o impacto da revolução das informações e da necessidade econômica de maior 

interdependência entre os Estados. 

A expansão dos canais e contatos transnacionais em distâncias multicontinentais 

embasam a ideia de que mais políticas deverão ser implementadas internacionalmente, 

incluindo regulamentações e práticas  antes consideradas prerrogativas de governos nacionais.  

Tal revolução das informações acrescentou à globalização contemporânea rapidez 

e intensidade na rede de interligações que a tornam mais complexa, mas de maneira desigual, 

variando de acordo com a região e a localidade e de acordo com o problema. 

Não se há de negar que, frente à globalização da economia e à crescente demanda 

de segurança pública, exigida cada vez mais e com maior rigor, em especial, após os 

atentados de 11 de setembro nos Estados Unidos da América e das questões geopolíticas em 

voga no mundo, a sociedade modificou-se nos últimos tempos. 

Depara-se cada vez mais com o fenômeno de enrijecimento de políticas criminais 

e legislações penais, visando reprimir a criminalidade que transcende às barreiras nacionais, 

existindo uma intensificação da cooperação jurídica internacional entre os Estados no 

combate ao crime organizado, terrorismo, tráfico de drogas, lavagem de dinheiro, dentre 

outros. 

Como é cediço, os mecanismos de cooperação jurídica internacional 

desenvolvem-se em uma sociedade caracterizada pelo pluralismo cultural e encontram 

entraves na grande diversidade de sistemas jurídicos existentes, cuja harmonização se torna 

necessária como forma de propiciar a eficiência da cooperação jurídica internacional e a 

eficácia da prova produzida no exterior. 

É preciso compreender que as garantias processuais, previstas na Constituição 

Federal/ 88 e em tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, constituem balizas de 

validade da cooperação, não sendo lícito buscar a verdade real ou atingível a qualquer custo. 
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Nesse sentido, as garantias judiciais, inerentes a um processo penal justo 

(princípio da legalidade, da não retroatividade das leis penais, de non bis in idem, da 

presunção de inocência, das garantias de defesa do acusado, do contraditório, da reserva do 

juiz, do direito de ser julgado em prazo razoável, entre outros) não podem ser tidas como 

empecilho à cooperação jurídica internacional. 

Embora existam diversos mecanismos de cooperação jurídica horizontal em 

matéria penal, adotados no Brasil, optou-se pela análise daqueles relacionados ao direito à 

prova no processo penal, que integra o quadro de mínimas garantias ínsitas ao processo penal 

justo, assegurado, inclusive, pela Convenção Americana de Direitos do Homem, pelo Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, dentre outros tratados internacionais, de 

significativa relevância. 

Como é cediço, existe – não apenas no Brasil – no campo do direito constitucional 

e dos direitos fundamentais, um déficit quanto ao direito à prova, encontrando-se, esse direito, 

na maioria das vezes, ou dissolvido nos princípios de direito e de processo penal consagrados 

constitucionalmente (direito à ampla defesa, ao contraditório, de intervenção no processo, de 

proibição de provas ilícitas) ou associado ao direito e à tutela jurisdicional. 

Nesse contexto, a incorporação das garantias contidas na Convenção Americana 

sobre Direitos do Homem e no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos foi de 

extrema importância para a consagração definitiva e expressa do direito à prova no 

ordenamento jurídico brasileiro, não obstante esse direito (ínsito ao contraditório) já estivesse 

implícito nas garantias fundamentais asseguradas pela Constituição. 

Por tais razões, escolheu-se como título Cooperação Jurídica Internacional em 

Matéria Penal e seus reflexos no direito à prova no processo penal brasileiro, visto que o 

objeto de estudo aborda, necessariamente, as principais questões relativas às dificuldades 

enfrentadas no processamento da cooperação jurídica internacional ativa em matéria penal, no 

que se refere à produção – quer pela acusação, quer pela defesa – e à admissibilidade das 

provas, de modo a se garantir o justo processo, sob a ótica do binômio eficiência e 

garantismo.  

Evidentemente que este tema passa pela análise da internacionalização dos 

direitos humanos – que servem de padrão normativo universal – e sua relação com o direito 

interno e com questões afetas à soberania nacional e à ordem pública. 
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Almeja-se traçar linhas gerais que viabilizem e equilibrem a necessidade de uma 

cooperação internacional, rápida e eficaz, com as garantias fundamentais (asseguradas 

constitucionalmente e em tratados de direitos humanos), sem as quais não existirá justo 

processo. Evidentemente não se esgotará a análise de todas as questões relativas à prova na 

cooperação jurídica internacional e sua validade no direito interno. 

O tema permite uma reflexão sobre pontos de intersecção de diversos temas 

contemporâneos do processo penal, visto constituir a globalização, atualmente, o novo 

paradigma da política criminal, no sentido de que, frente à internacionalização do crime, urge 

responder com a internacionalização da política do combate ao crime. 

Nesse sentido, a cooperação jurídica em matéria penal desenvolveu-se e vem se 

intensificando sob a ótica da repressão aos delitos praticados ou que provocam consequências 

para além das barreiras nacionais.  

Sem dúvida, na atualidade, é preciso criar, entre os operadores do direito, uma 

cultura de cooperação internacional, evidentemente com respeito às garantias fundamentais 

dos cidadãos, em especial, quando se trata de produção de provas e atos destinados ao 

processo de conhecimento na esfera criminal. Entretanto, deve-se atuar com 

proporcionalidade, de modo a impedir que ocorra a crescente e indesejável existência de 

estados policialescos, disfarçados de democráticos. 

Dar-se-á enfoque ao estudo das modalidades de cooperação jurídica internacional 

ativa em matéria penal, no que se refere à produção de provas e sua admissibilidade no 

processo penal brasileiro sob a perspectiva universalista, levando-se em conta o binômio 

garantismo e efetividade. Abordar-se-á não somente provas requeridas pela acusação, mas 

também aquelas almejadas pela defesa, indispensáveis ao exercício efetivo do contraditório, 

como forma de se resguardar a garantia da paridade de armas. 

 É indispensável que se crie uma normatização básica quanto aos procedimentos 

de cooperação jurídica internacional, pelo processo de harmonização e respeito ao padrão 

normativo dos Direitos Humanos, não somente sob a ótica da acusação, mas principalmente 

sob a perspectiva do exercício da ampla defesa, que deve ser levado em consideração 

inclusive na elaboração e assinatura de tratados internacionais, bilaterais ou multilaterais e nos 

casos de auxílio judiciário entre Estados, que se dão mesmo diante de ausência normativa, 

baseados na confiança recíproca entre as nações. 



8 

 

 Nesse contexto, para alcançar o objetivo pleiteado, foi elaborada pesquisa de 

natureza qualitativa, por meio de amplo levantamento bibliográfico, cujo relatório final se 

estrutura em cinco partes, sendo a primeira delas esta Introdução.  

No primeiro capítulo, apresentam-se aspectos gerais relativos à globalização e à 

consagração dos direitos humanos. No segundo, aborda-se a cooperação jurídica internacional 

em matéria penal, abrangendo seu conceito, instrumentos, dificuldades de implementação e 

reflexos no processo penal brasileiro. No terceiro capítulo, procura-se refletir acerca do 

conceito, da finalidade e da admissibilidade da prova a ser produzida por meio da cooperação 

jurídica internacional. Por fim, no quarto capítulo, discutem-se as grandes questões do direito 

à prova na cooperação jurídica internacional da atualidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Retomando afirmações feitas anteriormente, apresentamos as considerações finais 

deste trabalho. 

A sociedade passou por um amplo e profundo processo de modificação, 

decorrente da globalização da economia, da crescente demanda por segurança pública, em 

especial, do aumento dos crimes que ultrapassam fronteiras e as questões geopolíticas 

mundiais. 

Fruto deste um processo de globalização contemporânea, rápido e intenso, o 

mundo enfrenta constantes crises financeiras, sob o impacto da revolução das informações e 

da necessidade de maior interdependência entre os Estados-Nações, que convivem em um 

ambiente multicultural, almejando a paz. 

Acompanhando este processo dinâmico de mudanças, as constantes incertezas 

tornaram-se presentes, até e principalmente no campo do Direito, na urgência de se 

estabelecerem parâmetros universais auferíveis por meio dos direitos humanos. A proteção 

dos direitos humanos torna-se, por consequência, imperiosa, sendo o fator chave para a 

convivência dos povos na comunidade internacional. 

Considerando que os direitos humanos constituem o padrão normativo universal a 

ser utilizado como forma de traçar as balizas da cooperação jurídica internacional, atualmente 

existe uma alentadora multiplicidade de tribunais contemporâneos internacionais, como a 

Corte Europeia de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, dentre 

outras, reveladora de avanços em busca da realização do ideal da justiça internacional. 

Desta forma, a globalização e a cooperação internacional (jurídica ou não) devem 

ser analisadas em consonância com a política (interna e externa), a economia, e as culturas 

vivenciadas pelos países soberanos ao longo da história. 

Ainda que o fenômeno da cooperação jurídica internacional não seja  novo, 

observa-se que este, entretanto, tem  se desenvolvido de forma mais acelerada nos últimos 

anos, em especial diante da nova realidade política e econômica mundial. 
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Com avanço vertiginoso das comunicações e da tecnologia, propiciou-se a criação 

de um mercado quase que universal, surgindo a necessidade de criação de blocos regionais e 

sub-regionais. 

Os mercados unificaram-se em grande medida e isso suscitou a criação de mais 

regras multilaterais, bilaterais, ou ainda de reciprocidade, o que intensificou e modificou as 

relações jurídicas entre os povos, em especial diante de divergências sociais, econômicas, 

culturais e geopolíticas. 

Sabemos que o direito, acompanha os entendimentos políticos e decorre deles, 

enquanto os tratados internacionais são resultado dos esforços dos países de compatibilizarem 

suas legislações, ainda que isso suscite conflitos de complexas soluções, devido à tradicional 

noção de soberania. 

No cenário da nova realidade mundial, em especial, do aumento da criminalidade 

global, da violência e da sensação de insegurança, surge, cada vez mais, uma necessidade de 

cooperação jurídica entre os Estados e de uma normatização da assistência internacional em 

matéria penal, de forma a compatibilizar os interesses dos diversos Estados soberanos em 

reprimir a criminalidade, que ultrapassa fronteiras, com a garantia do respeito aos direitos 

humanos. 

Nossa Carta Política erigiu como um dos princípios que regem as relações 

internacionais do país a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. 

Via de regra, a cooperação internacional no país  desenvolveu-se pela diplomacia 

- podendo ocorrer por meio de tratados internacionais bilaterais e multilaterais, ou não , 

socorrendo-se dos costumes e princípios do direito internacional. 

A cooperação jurídica internacional tem sido objeto de negociações internacionais 

visando o estabelecimento de regras uniformes para a matéria, de modo a garantir maior 

rapidez e eficácia no cumprimento das medidas provenientes de outros países ou endereçadas 

ao exterior. 

O ascendente desejo de cooperação entre as Nações afeta a geografia e a 

geometria do direito internacional. Na Europa, cria-se o Mercado Comum Europeu, com a 

formação de uma comunidade europeia representativa do processo de integração 

supranacional, ousado e complexo.  
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Na América Latina, por sua vez, formaram-se zonas de livre comércio, com a 

criação do MERCOSUL, do qual o Brasil faz parte, sendo certo que a cooperação jurídica no 

âmbito do MERCOSUL vem crescendo intensamente nos últimos tempos. 

No processo de redemocratização, o Brasil  abriu-se para o direito internacional 

dos direitos humanos. Desde a promulgação da Carta Cidadã, presenciou-se um busca pelo 

bloco de constitucionalidade destes direitos, sendo que, a partir de 2004, com a promulgação 

da Emenda Constitucional 45, os tratados de direito internacionais de direitos humanos 

passaram a ser aprovados por rito especial e ganharam estatura de norma constitucional. 

A relação das normas internacionais com o direito interno nunca se deu de forma 

serena, tendo surgido ao longo do tempo inúmeros problemas quanto à implementação destas 

normas no direito interno, entretanto, atualmente esta relação está a rumar para novos 

horizontes, com a primazia dos direitos humanos. 

Desde a Constituição de 1988, testemunha-se o processo de internacionalização 

do Direito Constitucional somado ao de constitucionalização do Direito Internacional. 

Os direitos fundamentais universalmente consagrados não devem ser tidos como 

reversíveis. É no contraponto entre o desejo de segurança, os direitos das vítimas de crimes e 

os direitos dos investigados que surge a necessidade de uma harmonização das regras de 

direito existentes nos diversos sistemas jurídicos, tomando por baliza os direitos humanos, 

universalmente consagrados. 

A globalização surge não só como nova forma de produção capitalista, mas 

também da universalização dos padrões culturais e da necessidade de comum equacionamento 

de problemas que afetam a todos. 

O contexto político vivenciado no período pós- Guerra Fria e em 11 de setembro 

levando ao enrijecimento das políticas criminais, que priorizam a segurança e a elaboração de 

legislações que, ao tentarem reprimir a criminalidade como terrorismo, crime contra o sistema 

financeiro, organizações criminosa etc., acabam por desrespeitar direitos e garantias 

individuais, adquirindo um senão antigarantista. 

A nova realidade mundial, portanto, possui importante reflexos no âmbito do 

processo penal, especialmente no que se refere ao direito à prova e ao combate à 

criminalidade. 
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Vivenciamos, inegavelmente, o fenômeno da cooperação jurídica internacional, na 

qual países procuram estabelecer regras e procedimentos, que auxiliem a apuração dos ilícitos 

de forma mais célere, almejando a eficácia da solução dos litígios e das questões processuais. 

É imprescindível que exista uma parametrização da legislação quanto à 

cooperação jurídica internacional em matéria penal, com a elaboração de regras básicas que 

norteiem o procedimento das diversas formas de cooperação jurídica existentes, em especial 

os destinados à produção da prova penal.  

É indispensável que, ao serem elaborados tratados cooperacionais, o Estado leve 

em conta não apenas a persecução do crime, mas também o exercício do direito de defesa, 

prevendo, nos próprios tratados, a almejada paridade de armas entre acusação e defesa. 

No Brasil, apesar da crescente necessidade, a cooperação jurídica em matéria 

penal ainda se encontra embrionária, tornando-se necessário o estudo da admissibilidade 

jurídica, no processo penal, de atos instrutórios e cautelares,  produzidos mediante cooperação 

jurídica internacional em matéria, no sentido de sua parametrização. 

Há necessidade de se encontrar um equilíbrio entre os avanços e anseios da 

sociedade no combate à criminalidade e o respeito aos direitos fundamentais, em especial os 

relacionados à prova. 

Não se pode permitir que o anseio pela celeridade processual e questões relativas 

à efetividade da cooperação internacional tenham como “efeito colateral” a indesejável 

violação dos direitos consagrados universalmente. 

Não se deve subestimar o perigo da relativização dos direitos fundamentais em 

prol da preservação da paz pública ou como resposta à crescente criminalidade organizada e 

globalizada, sob pena de fragilizar a própria ordem democrática fundamental. 

No combate, à criminalidade torna-se cada vez mais necessária a obtenção de 

provas no exterior, de forma a propiciar a busca da verdade atingível. A busca da verdade não 

pode se dar pautada tão somente pelo enfoque da repressão, deve, sobretudo, estar pautada 

pelo garantismo, visando propiciar às partes e aos operadores do direito o justo processo. 

As questões afetas à cooperação jurídica em matéria penal, no que se refere à 

prova são analisadas sob o prisma da existência do princípio publicístico e do respeito aos 
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direitos humanos, realçando-se a necessidade de se conceder paridade de armas para a defesa 

na cooperação internacional. 

A cooperação jurídica internacional dá-se em diversos ramos do direito, sendo 

objeto do trabalho tão somente a análise da cooperação jurídica internacional ativa em matéria 

penal (na qual o Brasil é o Estado requerente). 

Resumidamente, a cooperação jurídica internacional em matéria penal, pode ser 

entendida como toda e qualquer forma de colaboração entre Estados-Nações, que tenha 

reflexos jurídicos no processo penal e nos direitos individuais dos acusados em geral. 

As sociedades nacional e internacional são caracterizadas pela heterogeneidade, 

sendo que a harmonização normativa pressupõe a incorporação de normas internacionais ao 

direito interno, alicerçada nos direitos humanos e fundamentais, visando-se a efetividade da 

cooperação. 

O ordenamento jurídico brasileiro não possui de forma estrutura e sistêmica, lei 

que complemente a cooperação jurídica com o exterior, diversamente do que ocorre em outros 

países como Alemanha, África do Sul, Argentina, Reino Unido e Suíça. 

 Uma tentativa de sistematizar a cooperação é  criação e códigos modelos, como o 

projeto de Código Modelo de Cooperação Interjurisdicional para a Ibero-América. 

A análise da cooperação jurídica internacional envolve a questão da soberania 

nacional. O conceito clássico de soberania não serve mais aos dias atuais, no mundo 

globalizado. 

Embora, à primeira vista, possa parecer que a cooperação jurídica internacional e 

a soberania sejam colidentes, isto não representa uma realidade. Afinal, quando um Estado 

soberano resolve cooperar, por inúmeros motivos, com o outro, a própria decisão de cooperar 

e de executar essa cooperação envolve um ato voluntário de parcialmente sacrificar a 

autodeterminação nacional interna ou externa. Essa autodeterminação constitui uma 

representação do exercício da soberania. 

Diante da pluralidade de sistemas jurídicos existentes entre os Estados nacionais, 

a soberania pode redundar em uma cooperação desigual, pautada pela obediência a um 

conjunto de valores de um dos Estados, caso contrário não se realizará. 
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No final do século XX, visando reprimir a crescente criminalidade transnacional, 

houve o fenômeno da juridificação das relações entre os Estados nacionais e, por conseguinte, 

a normatização da cooperação jurídica. Sendo certo que na formulação destas legislações os 

Estados levam em conta os direitos humanos. 

Existem diversas distinções quanto à cooperação jurídica internacional, sendo que 

o presente estudo se limita à cooperação ativa, direta ou indireta, no que se refere a obtenção 

de provas em matéria penal: quebra de sigilo bancário, telefônico, telemático, oitiva de 

testemunhas, interrogatório, documentos e informações. 

O mecanismo jurídico mais tradicional no Brasil de cooperação jurídica 

internacional em matéria de prova é a carta rogatória, que consiste no veículo de transmissão 

de qualquer pedido judicial. 

Em virtude da morosidade do instrumento da carta rogatória, atualmente, no que 

se refere à produção de provas, existe o novel auxilio direto, onde se procurou criar meios 

capazes de operacionalizar com efetividade a apuração dos ilícitos penais e combate a crimes 

transnacionais. 

O direito à prova possui extrema importância no processo penal. A produção da 

prova e sua admissibilidade deve ser pautada pelo respeito às garantias inerentes ao Justo 

Processo. 

O direto à prova deve ser interpretado de forma ampla, até porque a prova, ou sua 

inexistência, reverbera não só em face do acusado, mas por toda a sociedade, extrapolando o 

âmbito do processo. Não se deve confundir fontes de prova, meios de prova e meios de 

obtenção de prova. 

Na busca da verdade atingível, é admissível a utilização de todos os meios lícitos 

de prova, com participação das partes e do próprio juiz, que não deve se quedar inerte. 

Existem limites legais e constitucionais para a busca da verdade atingível, sendo 

ilícito permitir-se o uso de métodos que violem a dignidade da pessoa humana. 

O processo penal garantista impõe limites ao poder do Estado, na persecução 

penal, limitando-se à busca da verdade atingível ao respeito ao justo processo (fair trial). 
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Ao mesmo tempo em que se deve garantir a liberdade na produção de provas, os 

meios de obtenção de prova e os meios de prova devem ser legítimos e juridicamente 

admissíveis. 

O direito ao justo processo é consagrado universalmente, sendo que o direito à 

prova é consagrado em diversos tratados internacionais de direitos humanos. 

As provas, para serem admitidas no ordenamento jurídico, devem ser pertinentes e 

relevantes ao deslinde da causa e devem ser produzidas de acordo com as normas legais e 

princípios constitucionais.  

A distinção entre prova ilegítima e ilícita é fundamental para a análise de seus 

efeitos no processo. A prova ilegítima viola direito processual e será considerada nula, já a 

prova ilícita, que viola direito material, é inadmissível e deve ser desentranhada dos autos. 

Nossa Constituição veda a utilização de provas obtidas por meios ilícitos no 

processo, sendo certo, entretanto que esta pode vir a ser admitida se for para absolver o 

acusado. 

O procedimento probatório necessita de uma metodologia procedimental ampla, a 

matéria acerca da legalidade da prova requer uma sistematização com relação a sua origem, 

conteúdo e relevância, no sentido que se possa aferir acerca de sua licitude, sempre 

adequando o princípio da busca da verdade atingível com os direitos fundamentais, com a 

adoção, do princípio da proporcionalidade. 

A cooperação jurídica internacional está em contato com uma constelação de 

Estados, devendo ser feita uma coordenação das opções locais das diversas Nações para que 

seja viável esta colaboração interestatal, na busca da paz mundial e da preservação das 

garantias fundamentais universalmente consagradas. A diversidade de sistemas constitui um 

dos maiores empecilhos à cooperação jurídica internacional em matéria penal. 

No campo da cooperação jurídica internacional é dever das nações não só 

estabeleceram políticas de combate às atividades criminosas, mas também, paralelamente a 

isso, promover uma padronização sistêmica quanto aos procedimentos processuais e meios de 

provas, sempre, em última análise, na verificação da verdade atingível, obedecendo o direito à 

ampla defesa, ao contraditório e à paridade de armas. 
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Os problemas de implementação da cooperação jurídica em matéria penal não se 

limitam à ausência de sistematização, mas também ao desconhecimento dos operadores 

quanto aos mecanismos existentes e sua tramitação. 

A admissibilidade da prova pela via cooperacional pressupõe o respeito aos 

direitos individuais, ao justo processo, assegurado pelos direitos humanos. 

A cooperação jurídica em matéria penal, no âmbito regional, está bem mais 

desenvolvida na União Europeia, do que no MERCOSUL. 

A cooperação jurídica internacional em matéria penal, no que se refere à produção 

da prova, pode ser feita com a existência de tratados ou sem. O Brasil é signatário de diversos 

tratados cooperacionais, com inúmeros países, entretanto, embora existam pontos em comum, 

constata-se uma desarmonia legislativa. V.g. a possibilidade da prova obtida via 

cooperacional  ser utilizada em outros procedimentos, a exigência de dupla incriminação, etc. 

Por mais que se deseje cooperar e que, pelo princípio da confiança, o sistema 

jurídico de outro Estado-Nação deva ser considerado válido, não se há de admitir no Brasil a 

integração no ordenamento jurídico de meios de provas ou de obtenção de provas que violam 

a dignidade humana, a intimidade, a vida privada, e os demais direitos individuais, sob  pena 

de se gerar insegurança jurídica e afrontar a ordem pública. 

Diante da ausência de linearidade no tratamento e alcance das questões 

relacionadas às liberdade individuais e ao sigilo bancário,  a prova obtida pode ser 

inadmissível em nosso país. 

Na análise da prova produzida pela cooperação jurídica internacional há que se 

resguardar o núcleo essencial dos direitos fundamentais. 

A cooperação jurídica internacional em matéria penal desenvolveu-se  com viés 

repressivo.  No entanto, deve ser utilizada também pela defesa, com eficácia, garantindo-se a 

almejada paridade de armas, mesmo antes da existência de ação penal. 

O respeito aos direitos humanos e as garantias inerentes ao justo processo não 

constituem um empecilho à cooperação em matéria penal.  

Há que se permitir que a defesa possa requerer, com a mesma eficácia que a 

acusação, a cooperação jurídica internacional, visando a obtenção de meios de prova, meios 
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de obtenção de prova ou mesmo provas emprestadas que comprovem sua inocência ou 

diminuam sua culpabilidade. 

Deve-se criar na mentalidade dos aplicadores do direito e dos diplomatas que 

negociam os tratados cooperacionais, uma visão mais equânime quanto aos direitos da defesa. 

Enquanto para a Polícia e para o Ministério Público e para o próprio poder 

judiciário são criados mecanismos e redes de cooperação, existindo relacionamento direto 

entre esses órgãos, não se garante a defesa às mesmas possibilidades, ficando esta à margem 

destes novos indispensáveis instrumentos. 

Quiçá a constituição de valores comuns, como os contidos nos direitos humanos, 

seja capaz de propiciar uma cooperação mais equilibrada, sem que sejam desrespeitadas as 

diversidades culturais de cada nação. 
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